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    Para minha avó




    Duzolina Sofiglio Mesurini




    (in memoriam).




    Sua falta só não supera




    suas lindas lembranças.




    Para minha filha Anemarie,




    motivo de me fazer continuar.


  




  

    Mas é isso mesmo que nos faz senhores da terra, é esse poder de restaurar o passado, para tocar a instabilidade das nossas impressões e a vaidade dos nossos afetos. Deixa lá dizer Pascal que o homem é um caniço pensante. Não; é uma errata pensante, isso sim. Cada estação da vida é uma edição, que corrige a anterior, e que será corrigida também, até a edição definitiva, que o editor dá de graça aos vermes.




    (Machado de Assis, em Memórias póstumas de Brás Cubas)


  




  

    Introdução




    O objetivo deste trabalho foi analisar a formação do Estado Interventor no Brasil à luz da obra doutrinária do jurista Themistocles Brandão Cavalcanti. Trata-se de tese de doutorado apresentada no ano de 2016, no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, sob a orientação do Prof. Dr. Airton Cerqueira-Leite Seelaender.




    A partir da Revolução de 1930 o âmbito de intervenção estatal no Brasil foi ampliado e intensificado, aumentando as relações entre política e economia. As transformações operadas nas diferentes esferas sociais exigiram do mundo jurídico novas racionalizações. Tendo em vista a proximidade com a política e a economia, vários foram os impactos no direito constitucional e administrativo, que passaram a ser revistos para além das suas raízes teóricas liberais. Dessa forma, torna-se relevante investigar as transformações operadas nestes ramos do direito público a partir das diferentes fontes do direito, entre elas, a doutrina juspublicista.1




    O que se pretende demonstrar é que, com a tendência à intervenção - vista por muitos como “necessária” -, a economia passou a integrar mais abertamente a política, potencializando-se a dominação técnica, o que se refletiu diretamente na dinâmica da separação dos poderes e da própria democracia, na medida em que os espaços deliberativos foram enfraquecidos e intensificados os órgãos técnicos. A política ganhou um viés de ciência, restringindo a participação dos “leigos”. O Poder Executivo foi fortalecido, tanto em sua estrutura como nas suas competências e houve um deslocamento do poder normativo em direção ao Executivo. Estas transformações se operaram muitas vezes à margem dos textos constitucionais e com lastro na doutrina jurídica produzida na época. O que o presente trabalho pretende é estudar a obra do jurista Themistocles Cavalcanti a fim de testar esta hipótese. Trata-se, portanto, de um trabalho de história das ideias jurídicas.




    A historiografia do direito vem ganhando cada vez mais espaço na academia jurídica brasileira. A cada ano, novas dissertações e teses são apresentadas pelo Brasil, com destaque para os programas de pós-graduação em direito da UFSC, UFPR, USP, UFRJ e UnB.2




    Essa atenção à abordagem histórica não se dá pela curiosidade diletante em busca de um “verniz de erudição”, como leciona Antonio Carlos Wolkmer, mas, pelo objetivo de investigar as raízes conceituais e institucionais do direito e da dogmática jurídica; não para justificar o direito presente ou as ações do passado, mas para resgatar racionalidades, linguagens e personagens muitas vezes perdidos no tempo ou relidos e até mesmo “naturalizados” com intuitos legitimatórios. Enfim, como leciona António Hespanha, para criticar o acrítico dogmático.3




    Ao problematizar a função da História do Direito, Costa (2010, p. 74) conclui pela sua “inutilidade”, ou seja, ela vale por si mesma e não como um apêndice de qualquer disciplina dogmática. O trabalho do historiador do direito consiste em uma interpretação. Há um sujeito imerso em seu presente que se volta ao passado, não para usá-lo, mas para interpretá-lo: para “interpretar os textos antigos, buscar neles o sentido que os caracterizava no contexto no qual foram produzidos e usados”.




    O presente é o observatório do historiador, impondo-lhe um ponto de vista e lhe fornecendo instrumentos para olhar e interpretar o passado. Entretanto, o texto em seu sentido original é inatingível; o historiador o interpreta e o reescreve mais uma vez. Se sua interpretação é correta ou não, depende da tese sustentada e de sua comprovação. “Os mundos desaparecidos são irrecuperáveis”, por isso o historiador jamais vai conseguir uma representação indiscutível e total da realidade passada, mas apenas uma reconstrução parcial e hipotética (COSTA, 2010, p. 74). É o que Hespanha (2005) chama de relativismo da história.




    O tempo presente, enquanto ponto de observação do passado, também foi destacado por Michael Stolleis, em especial quando trabalhamos com história dos conceitos (Begriffsgeschichte).




    La Historia del Derecho se cultiva, en cualquier caso, en la actualidad, y no puede abandonar el horizonte actual de investigaciones e intereses. El hecho de que preguntemos al pasado desde el presente no supone ninguna impureza en la motivación. No podríamos hacer otra cosa. Sólo que, cuando nos adentramos en el pasado y nos familiarizamos con sus fuentes, la crítica de las fuentes y la autocrítica debe defendernos de introducir falsas actualizaciones y de malinterpretar lo desconocido por haberlo identificado precipitadamente con lo conocido. De hecho, hemos de disponernos a observar el lenguaje jurídico de tiempos remotos justamente como si de momento no lo comprendiéramos, como si solo a partir del uso en su contexto originario pudiéramos desentrañar lo que la palabra “significa” (2009, p. 26).




    Quanto a histórica dos conceitos, Stolleis realça que a importância dos conceitos, para a historiografia jurídica, é mais pelas suas ambiguidades e disputas subjacentes do que pela sua certeza ou precisão teórica. Igualmente, partindo do pressuposto que o interesse geral do historiador é descrever e compreender o “funcionamento” de ordenamentos jurídicos do passado, na esteira de Helmut Coing, Stolleis enumera cinco posturas metodológicas. A primeira seria a busca de fontes correspondentes à ideias do tempo passado, sobretudo aquelas que foram influentes. A segunda é a inserção de tais fontes no horizonte cultural em que elas surgiram. A terceira seria evitar as interpretações anacrônicas. A quarta consiste na interpretação das fontes à luz do contexto “espiritual” que surgiram, sobretudo entendê-las como soluções aos problemas locais lançados em um dado momento histórico. Por fim, verificar o uso das fontes pelos juristas e práticos da época, bem como o modo que as instituições lidavam com elas (2009, p. 28).




    No entanto, adverte Stolleis (2009, p. 28), essa tarefa hermenêutica do historiador do direito deve ser precedida de cautelas, tais como a inserção das fontes no horizonte cultural em que elas surgiram e operaram, bem como o esforço em evitar uma interpretação anacrônica pautada pela experiência jurídica própria do historiador. Enfim, cabe interpretar as fontes a partir dos seus próprios pressupostos e vinculada ao seu contexto cultural, “entenderla como solución a un problema de ordenación planteado en su momento”.4




    Se é para a história do direito ter uma “funcionalidade”, que seja, então, para estabelecer os elos entre as culturas jurídicas das diferentes épocas. Elo não no sentido de uma necessária continuidade, mas sobretudo como um momento permeado por descontinuidades e ressignificações. Se é para olhar o passado a partir do presente, que se evitem os (pré)juízos e se busquem os sentidos originais. O direito também é uma forma peculiar de história, já que sua identidade é necessariamente histórica.




    Quanto aos ramos do direito administrativo e constitucional, os manuais costumam passar ao largo do tema histórico da disciplina.5




    Quando assim não o fazem, dedicam algum capítulo inicial para traçar um “escorso” histórico geralmente tranquilo, linear e progressivo, na maioria das vezes com propósitos de justificar a “maturidade” dos conceitos e institutos da atualidade, o que acaba por empobrecer os debates jurídicos e políticos do passado. Até parece que tudo se deu por uma simples e tranquila “importação” de conceitos e institutos estrangeiros, mediante procedimentos técnicos e alheios às escolhas políticas e econômicas. Enquanto o país passava por conflitos (inclusive levantes armados) que conduziram a sensíveis rupturas políticas e econômicas, o direito pareceria, assim, reinar soberano em seu universo simbólico tecnicista.6




    Ocorre que a história do direito não é tranquila como se quer fazer crer. Como um Janus, o direito pode aparentar na dogmática a sua face serena, porém, mergulhado que está em meio às transformações políticas e econômicas, revela sua outra face atormentada.7




    Janus parece ser uma alegoria didática ao tema em apreço. A divindade romana é associada às transições, por isso a porta e o mês de janeiro lhe são dedicadas. A face dupla simboliza o conflito entre o passado e o futuro, é o deus das mudanças, dos inícios, das decisões e escolhas. O objetivo dessa pesquisa é justamente investigar as transformações no direito público a partir dos anos pós-30, dividido entre o “velho” e o “novo”, entre a “tranquila” dogmática e a atormentada política.




    Portanto, a história do direito no Brasil nos parece um tema necessário. Não é incomum encontrar nos manuais jurídicos, conceitos e instituições que parecem descolados de realidade e de significado (v.g. atos de império e atos de gestão; interesse público primário e secundário, etc.), regimes jurídicos até hoje de difícil compreensão e que, não raro, são levados à discussão nos tribunais (v.g. regimes das autarquias, fundações e empresas estatais) e instituições “vendidas” como grandes novidades (v.g. agências reguladoras e toda sorte de argumentos para justificar seu “poder normativo estendido”).8 Por muito tempo verificou-se certa dificuldade ou resistência do direito administrativo em se constitucionalizar e lidar com os direitos fundamentais. Por isso, a análise histórica também pode contribuir para melhor compreensão do direito atual.




    O período estudado nesta pesquisa é de grande importância para a compreensão da construção da estatalidade nacional. Existem centenas de livros e artigos abordando os anos pós-1930, o que confirma a relevância desse momento para a história nacional. Também é possível encontrar trabalhos de historiografia do direito (na maioria deles dissertações de mestrado) que investigaram as transformações jurídicas, nomeadamente na área do direito do trabalho e no direito sindical. No entanto, o período carece de trabalhos voltados à história do direito administrativo, ramo do direito que se ampliou a partir daqueles anos.9




    Gilberto Bercovici afirma que a construção do Estado nacional nos anos pós-30 se deu, em essência, a partir do Poder Executivo. Da mesma forma, segundo o autor, o modelo interventor foi concebido à margem do plano constitucional, o que, para ele, representou um divórcio entre Estado e Constituição, ou, como o professor paulistano diz, “um diálogo entre ausentes”. Conclui que a Constituição não foi a referência de




    atuação do Estado interventor, que se deu predominantemente no âmbito do direito administrativo e econômico.10




    Não obstante as diversas interpretações que a análise histórica admite (Costa, 2010, p. 23), a Revolução oligárquica de 3 de outubro de 1930 foi um evento de extrema importância política, econômica, social e jurídica para o Brasil, que teve nos tenentes e nas oligarquias suas forças sociais propulsoras. (CASTRO GOMES, 1980, pp. 25; 26).11 O “rompimento” com a 1ª República, alcunhada de “Velha” ante as propostas modernizantes da Revolução, impactou decisivamente nossa história.12 Themistocles Cavalcanti, identificando-se com o movimento tenentista e a Revolução de 1930, enxergava aquele momento como uma etapa de refundação do país e do Estado.




    A propagada modernização trazia a reboque reformas políticas, sociais, culturais, econômicas e também jurídicas. Dessa forma, a história do direito encontra nessa época – sem, por óbvio, menosprezar os importantes períodos anteriores -, um relevante manancial de estudos para reconstruir a formação da cultura jurídica nacional.




    Segundo Bercovici (2003, pp. 224-225), é a partir desse momento histórico que ocorreu a etapa decisiva na constituição “de um Estado nacional e de um Estado intervencionista com estruturas típicas do capitalismo avançado”, não obstante continuar a ser um Estado heterogêneo e contraditório. Para Boris Fausto e Francisco Weffort formou-se um “Estado de compromisso”, um “tipo ideal” que deve ser compreendido adequadamente.




    Como explica Eli Diniz (1978, p. 47-48), o conceito de Estado de compromisso não representa um pacto hegemônico e coerente entre as elites, mas a existência de uma pluralidade de setores em disputa.13 O conceito serve como modelo de racionalização para compreender os desafios da necessária reformulação da estrutura de poder e a incapacidade de qualquer grupo social em assumir o protagonismo do processo político e econômico. Em outros termos, coube ao Estado e às suas estruturas, acomodar e tentar sintetizar os diferentes interesses sociais, sem olvidar a proposta de modernização a partir da implantação de um modelo econômico industrial.14




    Dessa forma, o “Estado de compromisso” será compreendido como um ente articulador dos diferentes interesses sociais e econômicos a partir de um interesse superior do Estado (DRAIBE, 2004. p. 17), pelo menos no âmbito normativo (dever ser). Não que todos os interesses sociais e econômicos sejam “publicizados”, mas serão regulados e incentiva




    dos a partir de um interesse superior do Estado.15 Nesse papel de “árbitro” o Estado passa a aumentar sua função interventora na economia (direta e indiretamente), tanto que as três Constituições do período (1934, 1937 e 1946) previram capítulos específicos sobre a ordem econômica e social, o que também refletia uma tendência da época.16




    Ocorre que o momento inaugurado com a Revolução de 1930 traria ondas de instabilidade política que podem ser repartidas nas diversas propostas constitucionais (1934, 1937 e 1946). Muito embora seja possível sustentar certa linearidade econômica nesses períodos (a tentativa de instaurar um modelo capitalista industrializante caracterizado pela intervenção estatal), a instabilidade política e a constitucional são traços marcantes.




    Do ponto de vista econômico, no pós-1930 é possível encontrar as diversas fases do modelo desenvolvimentista, pautado por um Estado interventor e planejador do desenvolvimento econômico, buscando no modelo capitalista industrial a proposta de desenvolvimento aos países de economia atrasada. De 1930-44 surge a teoria desenvolvimentista; de 1945-55 dá-se seu amadurecimento; de 1956-64 ocorre seu auge. (BIELSCHOWSKY, 2000, pp. 247-248)




    O Estado interventor foi facilitado pela proposta de industrialização da época. Isso porque, antes da década de 1930 houve crescimento industrial no país, mas não um processo de industrialização; no primeiro caso, não houve modificação nas estruturas da economia e do Estado;




    mas, no segundo caso, tais modificações foram necessárias. (DINIZ, 1999, pp. 24-25).17




    Essas reformulações econômicas, principalmente no tocante a um Estado de perfil mais interventor,18 exigirão uma nova, senão reformulada base jurídica que repercutirá consideravelmente no direito público. Nesse sentido, quanto mais a economia se torna a dimensão dominante do Estado ante o desdobramento da revolução industrial, mais surge a necessidade de se pensar sobre um campo especial do direito administrativo, permeado pelo fator econômico. (STOLLEIS, 2004, p. 226).19




    Durante anos o Estado brasileiro foi, em grande parte, um mecanismo a serviço das forças econômicas agrárias; portanto, conceber um modelo intervencionista industrializante reclamava um confronto com o pensamento liberal tradicional e um necessário fortalecimento das estruturas e da ação estatal.20 Logo, o conceito de Estado interventor passou a ser disputado pelos liberais, antiliberais (autoritários ou não) e as diversas correntes de esquerda.




    Nos anos pós-1930 buscou-se adotar um modelo interventor de Estado, que se chocava com uma cultura jurídica e política liberal (pelo menos em teoria).21 Havia autores que elaboravam um pensamento jurídico e político antiliberal (Francisco Campos, Azevedo Amaral e Oliveira Vianna), mas também autores que tentaram conciliar a modernização do Estado interventor com uma releitura dos conceitos e instituições liberais, de modo a preservar alguns de seus elementos, buscando uma síntese e não uma negação do liberalismo. É esta que parece ser a proposta de Themistocles Cavalcanti. Porém, a manutenção do liberalismo guardará suas ambiguidades, tais como a repulsa pela democracia popular, o elitismo e até mesmo a pregação do golpe como uma estratégia política válida.22 Ou seja, a construção desse Estado Interventor deveria se dar ao longe das intervenções populares “irracionais”; e mais no âmbito do Executivo do que do Legislativo.




    A própria situação de instabilidade constitucional do período sugere essa dificuldade de tentar implantar um modelo intervencionista de Estado ante a resistência de uma cultura liberal, sem contar, é claro, as divergências entre as elites políticas.




    Em pouco mais de 30 anos, o Brasil testou três Constituições, uma delas formal (1937) eis que à sombra de uma ditadura pessoal.23 Essa instabilidade é, em parte, explicada pelas perspectivas ideológicas da época. A Revolução de 1930 não foi conduzida por um bloco homogêneo, havia os “revolucionários”, os “reformistas” e até muitos “oportunistas”. Entre os revolucionários e reformistas, é funcional, para fins de análise, segmentá-los entre constitucionalistas liberais, autoritários e semiautoritários. (SKIDMORE, 2010. pp. 41-44).




    A Revolução de 1930 e seus desdobramentos foram muito além da figura carismática de Vargas. Conforme Codato (2008, p. 145), o período tem que ser analisado além da perspectiva reducionista de um governo conduzido “messianicamente” por Getúlio Vargas. Por óbvio que a figura carismática dele, somada à sua habilidade política, tenham sido importantes para romper com os laços tradicionais da Primeira República frente ao novo imaginário social urbano, sem olvidar seu talento político para articular alianças. A construção do projeto político e econômico pós-1930 contou, porém, com uma complexa estrutura administrativa.24




    Até 1930, o Brasil tinha um modelo econômico predominantemente agrário-exportador favorecido por um modelo político formalmente republicano, o qual se degenerara em um mecanismo político oligárquico favorecendo as elites agrárias hegemônicas de alguns Estados




    (nomeadamente, São Paulo e Minas Gerais).25 Dessa forma, a partir da década de 1930 - quando a Revolução foi um mecanismo para “impor” a transformação -, o país passa pelo grande desafio de renovar sua base produtiva (política de substituição de importações), em grande parte ocasionada pela crise econômica de 1929, que abalou significativamente o modelo agrário-exportador e financeiro.26 Essa renovação econômica passava necessariamente por uma reestruturação política e, principalmente, administrativa.




    Economia, política e direito (temas centrais no período estudado) adquirem uma relativa autonomia e não necessariamente se racionalizam concomitantemente. Muito embora as peculiaridades brasileiras, a sociologia weberiana é adequada para estudar as transformações do período e as precondições desse sistema econômico, entre elas a existência de um direito e de uma administração burocrática, um Estado e uma política econômica racionais. (WEBER, 2006, pp. 16; 89-100).27




    O processo de racionalização - que não se confunde com o otimismo iluminista - consiste em um método de análise dos fenômenos sociais que não é necessariamente uniforme. Por conseguinte, a racionalização pode ocorrer em níveis e em momentos diversos nas respectivas esferas sociais (esferas de existência), que, por sua vez, se relacionam não a partir de determinismos, mas através de uma rede de favorecimentos




    recíprocos,28 por exemplo, uma determinada racionalização da religião (ética protestante) teria favorecido uma determinada racionalização da economia (capitalismo).




    Convém mencionar que esse processo de racionalização e favorecimento entre as esferas é sempre relacional, ou seja, pode ser racional para uma esfera social, mas irracional para a outra. Não existe uma racionalidade em si, pois a esferas são racionalizadas a partir de fins ou de valores não necessariamente iguais e podem seguir por caminhos orientados a finalidades diversas. (CASTRO; MESURINI, 2007, p. 04).




    Nessa perspectiva, a sociologia do direito de Weber é conduzida não por meio de um reducionismo determinista, eis que o direito se define como o resultado da interação das diversas forças sociais, mas também deve ser compreendido como uma esfera social distinta com uma racionalidade própria, que, por sua vez, contribui de forma autônoma para favorecer (ou influenciar) as outras esferas sociais.29




    A partir dessa perspectiva weberiana, é possível sustentar que na época estudada (1930-1964) as diferentes esferas sociais foram fortemente impactadas, o que gerou um favorecimento recíproco. Política, economia e direito passaram por transformações relevantes após a Revolução de 1930, que forçaram mudanças de racionalidade interna, bem como fizeram com que as esferas sociais se relacionassem mais intensamente, gerando favorecimentos por afinidade eletiva.




    O direito administrativo e o constitucional se relacionaram mais intensamente com a economia tendo em vista a alteração de racionalidade na esfera econômica (política de substituição de importações, Estado Interventor, etc.). Dessa maneira, economia e direito, como esferas sociais autônomas, passaram por transformações nas suas racionalidades internas e também se influenciaram reciprocamente. As mudanças, tanto na economia quanto no direito, enfrentaram a resistência do pensamento liberal, cada um lidando de forma diversa com suas respectivas racionalidades. No entanto, essas racionalidades se aproximaram em muitos pontos tendo em vista a proposta de intervenção estatal na economia.




    A alteração no perfil do Estado após as duas Grandes Guerras será notada em vários países. Uma nova proposta de Estado, agora mais voltada à intervenção econômica e social, não é, portanto, um fenômeno privativo do Brasil (STOLLEIS, 2004, p. 139 ss.). Como um país de recepção e adaptação de ideias, nesse período, muitas doutrinas e ideologias chegam ao Brasil e serão assimiladas e adaptadas por diversos intelectuais da época, muitos deles pessoas afetas às ciências jurídicas.30




    A problemática presente no Brasil do pós-1930 também envolvia a criação de um Estado ativo, controlador da economia, não no sentido de planificá-la, mas sim de possibilitar um desenvolvimento capitalista industrial sob as “vistas” do Estado e a partir do “interesse público” em implantar um modelo capitalista industrial. Porém, o interesse público não vai se resumir a agenda industrial, até porque o país detinha uma forte elite agrária e financeira, que disputavam espaços dentro do novo projeto político-econômico.




    Diante da instabilidade constitucional, o direito administrativo surge como um aliado para desenhar instituições e mecanismos, a fim de possibilitar esse novo projeto do “interesse público”. Esse novo projeto só seria possível se as oligarquias fossem controladas, por isso, aparecia como alternativa o esvaziamento do parlamento e o aumento do Poder Executivo a partir da concepção de uma nova elite (burocrática), mais comprometida com os interesses do Estado.




    As décadas pós-1930 foram um período de grandes transformações econômicas, políticas e sociais no Brasil, quando ocorreu a reorganização das forças econômicas e políticas, impactando no modelo administrativo. (DRAIBE, 2004, p. 35).31




    Estes impactos no modelo administrativo, forçados pela tendência intervencionista, repercutirão nos contornos do direito público, nomeadamente no direito administrativo. Maria João Estorninho relaciona os diferentes modelos de Estado com o direito administrativo. Enquanto no Estado Liberal as tarefas estatais apontavam para uma “intervenção pontual e esporádica da Administração”, contentando-se com um “laissez faire”; no Estado Social houve a ampliação da atuação administrativa onde o Estado se propôs a “faire elle-même”.32 A dicotomia liberal Sociedade civil e Estado passou por uma revisão, deixando de serem espaços autônomos dotados de direitos distintos (ESTORNINHO, 2009, p. 35-40; GUTIÉRREZ, 2004).33 Portanto, estabeleceu-se uma necessária relação entre Estado, administração e direito administrativo.




    O direito público passará, consequentemente, por uma releitura em seus conceitos essenciais, bem como por uma formulação de novos institutos a fim de enfrentar o desafio de fornecer mecanismos que possibilitassem uma administração ativa, porém, atento aos riscos que o intervencionismo poderia oferecer às garantias individuais.




    Stolleis (1993, pp. 13-14) também destaca a relativa perda de importância, na era do Estado Interventor, do conceito de ato administrativo e o crescente interesse na construção de um regime jurídico administrativo fundado na imagem do “interesse público” e a partir de um procedimento administrativo. O autor realça os esforços da dogmática do direito administrativo em reajustar seus institutos para além do “velho” liberalismo e com vistas à nova realidade do Estado industrial.




    Essas transformações no direito público vão repercutir para além da Europa, encontrando eco também no Brasil.




    É em meio a este contexto histórico e teórico, a partir das peculiaridades brasileiras, que o nome do jurista Themistocles Cavalcanti se localiza. Cavalcanti apareceu no cenário nacional justamente após a Revolução de 1930, quando compôs a Comissão do Itamarati (1933), um grupo de juristas e políticos nomeados pelo Presidente da República para elaborar o projeto da nova Constituição.




    Nos anos seguintes, o jurista construiu uma promissora carreira. Assumiu cargos públicos importantes (Procurador Geral da República, Procurador da República no Distrito Federal, Consultor Geral da República, Diretor da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas - RJ, chegando a ser nomeado Ministro do STF em 1967), mas principalmente elaborou uma vasta doutrina em direito administrativo, constitucional e ciência política, sendo lembrado nos manuais da matéria como um dos principais nomes do direito administrativo pátrio. (BANDEIRA DE MELLO, 2011, p. 145).




    Em seu discurso de abertura do I Congresso Brasileiro de Direito Administrativo (Curitiba/PR) no ano de 1975, evento sob sua presidência, Themistocles registrou sua impressão sobre o trabalho administrativista até aquela data. O autor afirmou que naquela etapa da história (1975) era possível dizer que existia um direito administrativo brasileiro, que no Império teve grandes obras doutrinais, que na Primeira República foi esquecido, mas que ganhou impulso no pós-30.34




    Disse ele que esse impulso poderia ser explicado pelo “necessário intervencionismo estatal” que abriu espaço para novos capítulos nesse ramo do direito público. Não obstante o importante papel desempenhado pelas leis, Cavalcanti enfatizou a grande importância da doutrina administrativista como meio de racionalização, modernização e adaptação do direito.




    Logo, a proposta desta pesquisa é analisar a contribuição desse jurista para o direito administrativo e constitucional em uma época de sensíveis transformações.35 O propósito é investigar como Cavalcanti lidou no âmbito conceitual do direito administrativo e constitucional, a partir do projeto de construção de um Estado Interventor (desenvolvimentista), onde o direito público, como de regra, teve uma importância estratégica, e como o jurista influenciou o cenário jurídico e político nacional. Assim sendo, o trabalho também visa prestar uma contribuição aos estudos acerca da institucionalização do pensamento juspublicista no Brasil.




    As relações entre o direito público e os regimes políticos e econômicos não são necessariamente lineares. O direito administrativo e o constitucional até podem assumir conceitos, formas institucionais, garantias etc., a partir de regimes mais autoritários ou mais democráticos, mas, não raro é possível encontrar conceitos e institutos que operaram (e operam) independentemente do modelo político.36




    Ante aos diferentes contextos é preciso investigar as marcas que ficaram na cultura jurídica administrativa e constitucional. Investigar como os diferentes regimes produziram conceitos e instituições que operaram em ambientes autoritários e permaneceram nos regimes democráticos, mesmo que não integrando os textos constitucionais, mas presentes nas discussões doutrinárias à margem da constituição.




    Assim, ante a instabilidade política do período e as dificuldades em se reformular e se implantar um Estado interventor necessário ao projeto desenvolvimentista é preciso analisar de que maneira Themistocles Cavalcanti lidou com a cultura jurídica e política de sua época e como os impactos das propostas econômicas e políticas dos anos pós-30 sob o Estado brasileiro serão acomodados na doutrina a partir do olhar de Cavalcanti. Daí porque as perguntas centrais do presente trabalho são:




    a) Como o jurista compreendeu o significado do “Estado Interventor”?




    b) Quais os referenciais teóricos a partir dos quais o autor pensou e adaptou conceitos e instituições do direito administrativo e constitucional ante a emergência deste modelo de Estado?




    c) Quais foram as transformações sentidas no direito público e como Cavalcanti lidou com elas?




    d) Até que ponto as ideias de Cavalcanti foram inovadoras ou simplesmente reproduziram um determinado contexto conceitual da época?




    O período estudado é marcado por incertezas ante as diversas rupturas institucionais (1930/1934/1937/1946). Logo, para fins de organização das fontes é aconselhável analisar a obra do autor a partir desses períodos e avaliar o pensamento de Cavalcanti ante as diferentes circunstâncias.




    O objetivo é verificar as mudanças (e continuidades) no pensamento do autor, relacionando-as com as novas referências teóricas, as alterações no quadro político do país e as redes em que ele estava inserido. O quadro geral vivido por Cavalcanti é de instabilidade política, econômica e institucional: revolução, constitucionalização, autoritarismo/corporativismo, mudança da estrutura do Estado (de liberal para desenvolvimentista). Em meio a este ambiente, a “disputa” conceitual é um dado




    importante para a compreensão histórica, “disputa” que se dará nos círculos econômicos, políticos e jurídicos.37




    Nesse sentido, a produção doutrinária de Cavalcanti parece ser uma importante fonte. Buscar-se-á analisar como o autor reage às contingências políticas e econômicas e como ele procura influenciar a construção do direito público brasileiro no contexto de construção do Estado nacional desenvolvimentista. A pesquisa sugere que Themistocles Cavalcanti foi um doutrinador importante do direito administrativo e constitucional, nomeadamente em uma perspectiva “modernizante” em direção a um modelo jurídico de viés econômico repensado a partir da proposta de um Estado interventor e, que, com o tempo, passou a incluir novos temas voltados à regulação econômica e social, o que insere o autor em um dos estágios iniciais do direito público econômico no Brasil.




    A proposta de estudo é analisar esse viés “intervencionista” dentro da obra de Cavalcanti, o que pode ser feito confrontando-o com seus possíveis interlocutores. O período estudado engloba juristas importantes, tais como Oliveira Vianna, Francisco Campos, Victor Nunes Leal, Bilac Pinto, Castro Nunes, Seabra Fagundes, dentre outros; alguns com um perfil político “panfletário” assumindo abertamente o apoio aos regimes, outros nem tanto. Cavalcanti não era um ser isolado, mas um personagem que surge no cenário doutrinal no pós-30 e vai se manter como um autor de referência, não obstante as mudanças nos regimes políticos. Lidamos com um jurista com ampla inserção social, antenado às transformações do campo jurídico e que ocupou cargos públicos de destaque nos diferentes períodos de ruptura.




    Em que pesem suas preferências ideológicas (que não são sempre claras), Cavalcanti foi hábil em se adaptar aos diferentes contextos políticos adotando um tom moderado, engajado em traduzir as mudanças políticas e econômicas para o interior da linguagem técnica do direito administrativo e constitucional.




    Portanto, ante aos problemas colocados, sugerem-se como hipóteses de trabalho a serem testadas:




    a) Para Cavalcanti o conceito de Estado interventor era uma “imposição dos fatos”. Não se tratava de uma escolha política, mas de um modelo necessário ante a modernização do Estado e que deveria ser adequadamente formulado e aplicado a partir de dados técnicos e longe de discussões ideológicas;




    b) Diante das diferentes propostas intervencionistas, Cavalcanti adota como referenciais teóricos o corporativismo durante o Estado Novo, e os modelos norte-americanos e ingleses durante a redemocratização. Procura manter-se fiel à sua “tradição liberal”, mas solícito às novidades da proposta intervencionista. Dessa forma, mantém alguma proximidade com os “antigos” liberais sem, no entanto, se distanciar dos “modernos” intervencionistas;




    c) Uma das alterações favorecidas pelo Estado de perfil interventor serão as delegações legislativas. O jurista será um permanente defensor das delegações legislativas ampliando os poderes normativos do Executivo, independentemente das disposições constitucionais. Dentre os diferentes argumentos, Cavalcanti sustentará as delegações a partir de imperativos de ordem técnica e como relevantes instrumentos voltados à intervenção estatal; e




    d) As ideais e os referenciais teóricos usados por Cavalcanti reproduzem as principais tendências jurídicas da época. Ele soube lidar com os desafios em traduzir as transformações sociais para o interior do direito público, através da importação e adaptação de conceitos.




    É difícil afirmar, em vista de toda a sua obra, quais foram as transformações operadas em suas ideias políticas e jurídicas. Entretanto, é razoável sustentar que o jurista, em suas ideias centrais no plano do direito público, manteve-se coerente nas sucessivas décadas.




    O presente trabalho será dividido em três partes.




    No primeiro capítulo será estudada a trajetória de Themistocles Cavalcanti. Não se trata propriamente de uma análise prosopográfica, mas sim de um esforço em apresentar e contextualizar o jurista a partir de suas origens familiares, formação acadêmica, percurso profissional e suas redes sociais. Outrossim, serão estudados alguns “tipos ideais” de juristas (Seelaender), bem como modelos de análise (Lynch) e ideologias da época (Silva). Não se trata de um “enquadramento”, uma classificação hermética de Cavalcanti, mas sim do uso de ferramentas teóricas a fim de contribuir para a melhor compreensão das fontes.




    No segundo capítulo serão analisados o contexto linguístico e o quadro de conceitos de alguns juristas contemporâneos a Cavalcanti. O objetivo deste capítulo será mostrar que os autores dialogam, mesmo que tacitamente, com um universo linguístico e conceitual que os circunda, ao mesmo tempo limitando e possibilitando as propostas teóricas. A análise deste contexto é útil na tentativa de avaliar o grau de inovação ou simplesmente reprodução das ideias defendidas por Cavalcanti. A partir da problemática da pesquisa serão estudadas diferentes fontes produzidas naquele contexto, tais como artigos jurídicos, pareceres e manuais.




    Os autores selecionados são personagens citados por Cavalcanti (Francisco Campos e Djacir Menezes) e juristas considerados de projeção naquele momento histórico (Victor Nunes Leal e Bilac Pinto). Também se procurou identificar autores que fossem comprometidos com os regimes políticos e outros que, em tese, fossem menos “engajados”. O objetivo não é fazer uma ampla investigação da cultura jurídica da época, mas recolher elementos que mostrem o contexto linguístico e conceitual que circundava Cavalcanti quando da elaboração de suas obras.




    Por fim, a obra doutrinária do jurista será estudada a partir da problemática da pesquisa, testando-se as hipóteses levantadas. Inicialmente serão tratados temas satélites do problema, tais como a visão do autor sobre a história do direito no Brasil, sua leitura sobre o conceito, as fontes do direito administrativo e sua relação com os demais ramos jurídicos, a dicotomia “moderna” entre direito público e privado e principalmente a percepção do jurista, a partir de diferentes épocas, sobre o conceito e alcance do Estado interventor. Após, será investigada a contribuição doutrinária de Cavalcanti a respeito de uma das transformações operadas pelo Estado Interventor: as delegações legislativas. Neste ponto as fontes serão separadas de acordo com o modelo constitucional da época a fim de avaliar suas eventuais continuidades e rupturas.




    




    

      

        1 A intervenção estatal na vida urbana não é uma novidade da década de 30. Em décadas anteriores, na Primeira República, o direito administrativo já tinha sido instrumentalizado com vistas a uma “intervenção segregadora” - destacadamente na cidade do Rio de Janeiro, em nome da “saúde pública”, dos “ideias estéticos” e da “ordem pública” -, fornecendo base jurídica à destruição de cortiços e expulsão de pessoas “indesejáveis” do centro da cidade, fazendo que elas se refugiassem em localidades mais distantes e muitas vezes com pouca viabilidade, tais como morros, vales inundáveis, mangues, margens de ferrovias, etc. Naquele cenário, muitos conceitos ambíguos, entres eles a “higiene”, foram usados para justificar medidas discriminatórias em nome do “interesse geral”. Tal política segregacionista não afetou apenas o direito administrativo, mas também o processual. O receio de que houvesse um “bloqueio” judicial às medidas administrativas levou à criação de um sistema judicial paralelo, especializado em “ações de saúde pública” e o juiz de primeira instância podia ser livremente escolhido (SEELANDER, 2020).


      




      

        2 Quanto ao crescimento do interesse sobre a história do direito no Brasil, vide FONSECA, Ricardo Marcelo. O deserto e o vulcão – reflexões e avaliações sobre a História do Direito no Brasil. < http://www.forhistiur.de/2012-06-fonseca/>, acesso em 25.01.2016.


      




      

        3 “A opinião adoptada neste curso é a de que a história do direito é, de facto, um saber formativo; mas de uma maneira que é diferente daquela em que o são a maioria das disciplinas dogmáticas que constituem os cursos jurídicos. Enquanto que as últimas visam criar certezas acerca do direito vigente, a missão da história do direito é antes a de problematizar o pressuposto implícito e acrítico das disciplinas dogmáticas, ou seja, o de que o direito dos nossos dias é o racional, o necessário, o definitivo. [...] as soluções jurídicas são sempre contingentes em relação a um dado envolvimento (ou ambiente). São, nesse sentido, sempre locais.” Vide HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia: síntese de um milênio. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2005, p. 21.


      




      

        4 Para Stolleis, “el pasado sigue siendo ‘en cuanto tal’ irrecuperable, no existe un acceso directo a él. Sigue siendo visible, pero, como si estuviera tras un vidrio translúcido, con contornos siempre más o menos difuminados” (STOLLEIS, 2009, p. 20). Sobre uma discussão a respeito da metodologia da história do direito, vide (STOLLEIS, 2009, p. 03-31).


      




      

        5 Entre os manuais, Oswaldo Bandeira de Mello dedica uma análise da história nacional da disciplina, mas adota uma metodologia linear e progressista, sem abordar as rupturas e influências políticas e econômicas. Vide BANDEIRA DE MELLO, Oswaldo Aranha. Princípios gerais de direito administrativo. 3 ed. Vol. 1. São Paulo: Malheiros, 2007. Quanto ao direito constitucional, temos a obra de Paulo Bonavides e Paes de Andrade. Trata-se de um bom livro para introduzir a pesquisa sobre história constitucional do Brasil, entretanto, como o ponto de referência dos autores foi a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, muitos dos debates jurídicos envolvendo as constituições pretéritas, ou são ignorados ou são analisados à sombra da “Constituição cidadã”. Vide História constitucional do Brasil. 5 ed. Brasília: Editora da OAB, 2004. Também, é forçoso citar a obra organizada pela editora do Senado Federal (“Coleção Constituições Brasileiras”, sete volumes). Embora sintéticos, os volumes procuram trazer uma análise histórica mais voltada para o passado, inclusive trazendo textos de autores da época. Por exemplo, no exemplar que trata da Constituição de 1967 (volume 6) há um artigo do jurista Themistocles Brandão Cavalcanti abordando o “Federalismo na constituição de 1967”.


      




      

        6 Para uma visão panorâmica sobre os autores e temas relevantes do direito administrativo no Brasil, apesar de uma metodologia histórica contínua e progressista, enxergando na Constituição de 1988 o grande ápice da “evolução” do campo, vide MENEZES DE ALMEIDA, 2015.


      




      

        7 Essa analogia à divindade pagã foi adaptada a partir de BURDEAU, Georges. O Estado. Trad. Maria E. P. Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2005. Sobre Janus, “[...] divindade latina que nunca foi admitida pelos gregos. Organizador e regulador do mundo, Jano representa a transição e a passagem; é por isso que a porta, assim como um dos meses do ano (janeiro) lhe eram consagrados. [...] dão-se-lhe dois rostos porque conhece o passado e o futuro. O seu templo só permanecia aberto durante a guerra, e fechava-se durante a paz, [...]”. In. MÉNARD, René. Mitologia greco-romana. Vol. 1. Trad. Aldo Della Nina. São Paulo: Opus, 1991, p. 31.


      




      

        8 Alguns argumentos utilizados: “delegation with standards” (Luiz Roberto Barroso); “Mutação constitucional” (Gilmar Mendes e Tércio Sampaio Ferraz Junior); “delegação instrumental” (Marcos Villela Souto), etc. Inclusive esses foram os argumentos centrais nas ADIns 3.090, 3.100 e 3.101 que questionavam as medidas provisórias que tratavam sobre o “Novo Modelo” de Estado, todas da lavra do Min. Gilmar Mendes, muito simpático ao tema da “mutação constitucional”. Sobre o tema vide ARAGÃO, Alexandre Santos (Org.). O poder normativo das agências reguladoras. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011 e TOLMASQUIN, Mauricio T. Novo modelo do setor elétrico brasileiro. Rio de Janeiro: Synergia, 2011.


      




      

        9 Sobre a história das doutrinas do direito administrativo no Brasil, em especial as de Viveiros de Castro e Aarão Reis, vide SEELAENDER, Airton Cerqueira-Leite. O direito administrativo e a expansão do Estado na Primeira República: notas preliminares a uma história da doutrina administrativista no Brasil. In. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro. 182 (485): 165-202, jan./abr. 2021.


      




      

        10 Inclusive Bercovici cita em nota a obra de Themistocles Cavalcanti (Instituições de Direito Administrativo Brasileiro – 1936) como uma referência para ilustrar essa conclusão. BERCOVICI, Gilberto. Estado Intervencionista e Constituição Social no Brasil: O Silêncio Ensurdecedor de um Diálogo entre Ausentes. < http://xa.yimg.com/kq/groups/22789978/2041661191/name/Bercovici...>, acesso em 21.08.2014. Robertônio Pessoa, também baseado no texto de Bercovici, afirma que foi na era Vargas que se estruturou o direito administrativo brasileiro (2009, p. 157). Entendo que tal afirmação é um exagero e incorre em uma análise que despreza os diferentes contextos históricos em que a disciplina se formou, como se não existisse direito administrativo brasileiro antes de 1930, como se as obras de Uruguai, Ruy Barbosa, Aurelino Leal, entre outros, não tivessem tido qualquer importância. O que se deu na Era Vargas foi uma reestruturação do direito administrativo a partir de um novo modelo de Estado que se pretendia construir, reestruturação que não se deu “do nada”, mas a partir de releituras do direito preexistente. Vide (GUANDALINI, 2011).


      




      

        11 Maria Forjaz identifica nos tenentes, nas oligarquias paulistas (cafeicultores, industriais, burguesia comercial e financeira) e nas oligarquias dissidentes (fracas e fortes) as principais forças sociais do pós-30 (1988, p. 96). Importante mencionar que o alinhamento entre tenentes e oligarquias foi circunstancial e aos poucos se dilui após a tomada do poder. Outrossim, não entraremos, pelo menos por enquanto, na dicotomia golpe vs. revolução. Para melhor esclarecimento sobre o tema, em especial sobre o período 1930-37, vide CAMARGO, Aspásia; PANDOLFI, Dulce Chaves. O golpe silencioso: as origens da república corporativa. Rio de Janeiro: Rio Fundo, 1989. CASTRO GOMES, Ângela Maria de. et al. Regionalismo e centralização política: partidos e constituinte nos anos 30. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980.


      




      

        12 Para um conhecimento geral sobre a Revolução de 1930, vide FAUSTO, Boris. A Revolução de 1930. São Paulo: Cia. das Letras, 1997. Para uma abordagem marxista sobre a Revolução de 1930, vista como um discurso historiográfico de dominação de classe e produção da memória histórica, vide DE DECCA, Edgar Salvadori. 1930: O silêncio dos vencidos. 4 ed. São Paulo: Brasiliense, 1988. A obra exagera no tom marxista, porém empreende uma análise interessante da Revolução de 1930 tratando de temas importantes como revolução, classes sociais, nação e principalmente o aspecto discursivo legitimador da história e do historiador.


      




      

        13 Os anos pós-30 serão marcados pela instabilidade ocasionada, entre outros fatores, pela continuidade e descontinuidade entre as elites políticas, bem como seus conflitos internos (CASTRO GOMES, 1980, p. 25).


      




      

        14 Essa política de compromisso pode ser compreendida também como uma estratégia política para captar apoio dos diferentes setores sociais e econômicos, sem se comprometer demasiadamente com um único setor apenas. A política industrializante só adquire centralidade no projeto de Estado a partir de 1937, afirmando-se ao final do Estado Novo (SKIDMORE, 2010, p. 77).


      




      

        15 É importante mencionar que a relativa autonomia do Estado não implicou independência em relação aos interesses oligárquicos agroexportadores, eis que é possível identificar uma “coalizão conservadora de interesses na base social do Estado” (DRAIBE, 2004, p. 18).  Nesse sentido, “A política do Estado não feriu nem se afastou totalmente dos múltiplos interesses oligárquicos e agroexportadores; contemplou interesses imediatos dos setores médios urbanos e da burguesia industrial e, excluindo o campesinato, incorporou progressivamente os setores populares urbanos” (DRAIBE, 2004, p. 18).


      




      

        16 Esse modelo “arbitral” de Estado encontrará no corporativismo ampla base de fundamentação, tanto que foi previsto expressamente da Carta de 37 (art. 140). Muitos juristas da época recepcionaram e propagaram as doutrinas corporativistas, entre eles Themistocles Cavalcanti. No ano de 1938, duas traduções relativas ao tema do corporativismo foram feitas no Brasil. (Syndicalismo, corporativismo e Estado corporativo. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1938), obra do administrativista francês Roger Bonnard e traduzida por Themistocles Cavalcanti. Poucos meses depois, Azevedo Amaral publica sua tradução da clássica obra de Mihail Manoilesco (O século do corporativismo. Rio de Janeiro: José Olympio, 1938).


      




      

        17 Sobre as “ilhas de intervenção” estatal ocorridas na Primeira República, vide SEELAENDER, Airton. Pondo os pobres no seu lugar – igualdade constitucional e intervencionismo segregador na Primeira República. In. COUTINHO, Jacinto N. M. e LIMA, Martorio M. B. (Org.). Diálogos constitucionais: direito, neoliberalismo e desenvolvimento em países periféricos. Rio de Janeiro: Renovar, pp. 01-26. CORREA, Gustavo Zatelli. Poder de polícia e construção jurídica do Estado: uma análise das obras de direito administrativo da primeira república. TCC. Centro de Ciências Jurídicas/Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis: 2013.


      




      

        18 É importante mencionar que já na 1ª República a ideia de intervenção estatal não é estranha ante a existência de “ilhas de intervenção” do Estado (SEELAENDER, Airton. Conferência no I Congresso Brasileiro de História do Direito – IBHD, Florianópolis/SC); não obstante, o modelo interventor de Estado ganha corpo e estrutura nos anos pós-1930 (VENÂNCIO FILHO, 1979, passim). Na 1ª República havia um intervencionismo estatal voltado ao setor agrário exportador, nomeadamente, o café. Porém, não havia uma intervenção em favor da indústria, salvo um incipiente fomento ao setor têxtil (SKIDMORE, 2012, p. 74-75). Também sobre o tema, vide DINIZ, Eli. Empresário, Estado e Capitalismo no Brasil: 1930-1945. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.


      




      

        19 Sobre as transformações no direito administrativo, forçadas a partir da era industrial, vide STOLLEIS, Michael. Las líneas de desarrollo de la dogmática del Derecho administrativo em la era industrial. Trad. Jaime Nicolas Muñiz. In. Documentacíon Administrativa. n. 234. abril-junho 1993. Também, vide HESPANHA, António Manuel. O direito administrativo como emergência de um governo activo (c. 1800 – c 1910). Revista de história das ideias. Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. n. 26. Coimbra: 2005, p. 119-159. Também, sobre os impactos administrativos ante as transformações políticas e econômicas, vide ESTORNINHO, Maria João. A fuga para o direito privado: contributo para o estudo da actividade de direito privado da Administração Pública. 2 ed. Coimbra: Almedina, 2009. METZLER, Edward L. The growth and development of Administrative Law. In. Marquette Law Review. Vol. 19. n. 04, 1935. <scholarship.law.marquette.edu/mulr/vol19/iss4/1>, acesso em 17.07.2015.


      




      

        20 Esse confronto conceitual entre liberalismo e Estado Interventor também era um embate entre as elites políticas. As oligarquias da Primeira República mantinham-se fiéis, pelo menos no recente pós-30, aos princípios liberais de autonomia local (federalismo), mínima intervenção estatal, sufrágio universal e constitucionalização do país (CASTRO GOMES, 1980, pp. 28-29). Esse confronto também se deu economicamente. Sobre o liberalismo econômico vide ROSANVALLON, Pierre. O liberalismo econômico: história da idéia de mercado. Trad. Antonio Penalves Rocha. Bauru: EDUSC, 2002. Sobre uma reflexão a respeito do liberalismo no Brasil, vide PAIM, Paulo. História do liberalismo brasileiro. <http://www.ecsbdefesa.com.br/defesa/fts/PAIM.pdf>, acesso em 25.01.2016.


      




      

        21 Na época, São Paulo era o maior reduto do “constitucionalismo liberal”. Sobre uma análise do liberalismo em São Paulo e sua adesão ao Estado Novo, vide CODATO, Adriano. Classes dirigentes e fórmula política: afinidades eletivas entre o liberalismo e o autoritarismo no Brasil. <https://www.academia.edu/4114859/Classes_dirigentes_e_f%C3%B3rmula_pol%C3%ADtica_afinidades_eletivas_entre_o_liberalismo_e_o_autoritarismo_no_Brasil>, acesso em 25.01.2016.


      




      

        22 Nesse sentido, vide Benevides, Maria Victoria de Mesquita. A UDN e o udenismo: ambigüidades do liberalismo brasileiro (1945-1965). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981.


      




      

        23 São dignas de notas as palavras do jurista Francisco Campos (autor da Carta de 1937) em entrevista ao Correio da Manhã (RJ), em março de 1945: “Os males que, porventura, tenham resultado para o País do regime inaugurado pelo golpe de Estado de 1937 não podem ser atribuídos à Constituição. Esta não chegou sequer a vigorar. E, se tivesse vigorado, teria, certamente, constituído importante limitação ao exercício do poder. [...] Se a Constituição tivesse sido aplicada, não nos encontraríamos, hoje, no impasse em que nos encontramos. Ela poderia ter sido oportuna e pacificamente atualizada, sem que se precisasse de recorrer aos expedientes, aos malabarismos e aos sofismas que tanto enfraqueceram o Governo perante a Nação” (CAMPOS, 2001, p. 41). Estudando o regime de 1937, Karl Loewesntein concluiu que se tratava de um modelo sui generis de autocracia, necessitando da formulação de novas categorias jurídicas e políticas. (MOTA, 2010, p. 341).


      




      

        24 CODATO, Adriano Nervo. Quando o Brasil era moderno: o Estado antes da crise do Estado. In. Dois pontos. Curitiba/São Carlos, Vol. 5, n. 2, pp. 143-168, outubro, 2008.


      




      

        25 A fim de compreender essa degeneração da República em Oligarquia, Chrystian Lynch propõe uma metodologia denominada “modelo operativo empírico”. Para o autor, a Política dos Governadores (equivalente oligárquico de forma de governo) “não passava de um ‘modelo operativo empírico’, ou seja, a forma pela qual as instituições funcionavam empiricamente a partir da interpretação que os agentes políticos conferem às normas constitucionais que as prevêem (e que podem ser, na prática, extraconstitucionais. [...] É a interpretação constitucional hegemônica que resultar daquele embate, elaborada pelos atores políticos hegemônicos, que, devidamente consolidada, dará origem ao modelo operativo empírico por meio do qual as instituições políticas previstas pela Constituição funcionarão no mundo real” (LYNCH, 2012, p. 389).


      




      

        26 Vide FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 11 ed. São Paulo: Editora Nacional, 1971.


      




      

        27 Isso não significa afirmar que na 1ª República o modelo era desprovido de qualquer racionalidade. O sistema da 1ª República tinha sua racionalidade (e funcionou bem por muitos anos), porém, era direcionado aos fins oligárquicos agrário-exportadores.


      




      

        28 Conforme Castro “Este processo de racionalização do direito, assim como o processo geral de racionalização do Ocidente, não é acompanhado, por parte de Weber, de considerações otimistas. Significa isto que Weber não partilha daquela esperança iluminista de que a afirmação da razão na história conduziria a sociedade a um aperfeiçoamento qualitativo, aproximando gradativamente o ser humano de alguma espécie de plenitude. Ao contrário, a racionalização e o desencantamento conduzem, como vimos acima, àqueles dois grandes dilemas da modernidade, a perda de sentido e a perda da liberdade. Weber, como seu contemporâneo Georg Simmel, partilha daquela visão trágica da modernidade tão típica da tradição sociológica alemã. Na verdade, o conceito de racionalidade em Weber é apenas analítico e descritivo, servindo-lhe tão-somente como instrumento de análise dos fenômenos sociais” (CASTRO; MESURINI, 2007, p. 04).


      




      

        29 O texto de Castro é digno de transcrição: “Desencantado o mundo e devidamente diferenciada as esferas de ação com relação a fins (compreendidas no direito, na arte, na religião, etc.), cada uma delas pode seguir, de forma mais ou menos livre, o seu curso de acordo com sua legalidade interna própria. Esta constatação é transformada por Weber em um princípio metodológico segundo o qual não se pode deduzir de qualquer delas os caminhos seguidos pelas outras e muito menos pelo conjunto de todas as esferas da existência. Em outras palavras, está afastada a idéia de que qualquer delas seja objetiva e efetivamente determinante em relação às demais. É evidente, no entanto, que elas travam contatos entre si e se influenciam mutuamente. [...] De tal maneira, para Weber, o desenvolvimento do direito moderno racionalizado segue uma lógica interna própria e não pode ser deduzido como conseqüência objetiva e necessária de outras esferas, como a econômica, embora tenha recebido importantíssimas influências dela, bem como de outras” (CASTRO; MESURINI, 2007, p. 03).


      




      

        30 Os autores mais emblemáticos do período são Oliveira Vianna, Francisco Campos e Azevedo Amaral. “O apoio fundamentado de jovens intelectuais, em geral oriundos da classe média, ajudou a dar a cada estágio uma aura de legitimidade a um líder que não era dado a desculpas ideológicas. Essa legitimidade intelectual era importante para muitos brasileiros que aprovavam em silêncio as políticas de Vargas, mas gostariam de ouvir uma exposição de motivos para as ações do presidente” (SKIDMORE, 2010, p. 70).


      




      

        31 É importante mencionar que esse modelo capitalista industrial não vai ocorrer da noite para o dia, mas suas bases estruturais (políticas, jurídicas e administrativas) serão lançadas no período pós Revolução. Também sobre o tema vide DINIZ, Eli. Empresário, Estado e Capitalismo no Brasil: 1930-1945. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. A proposta de uma reforma administrativa como necessária à implantação de um projeto econômico industrializante pode ser vista já nos primeiros pronunciamentos de Getúlio Vargas. Nesse sentido vide WAHRLICH, Beatriz Marques de Souza. Reforma Administrativa na era Vargas. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1983, pp. 03-29.


      




      

        32 Como disse Carl Schmitt, o direito administrativo nasceu sob as asas do Estado de Direito liberal. No anterior Estado de polícia, pautado pela razão de Estado absolutista, era impensável a existência do direito administrativo, que pressupõe limites jurídicos ao poder. Daí que o modelo liberal forneceu as condições de possibilidade para o florescimento do direito administrativo, tais como a separação dos poderes, os limites jurídicos à administração e a proteção da liberdade individual (FORSTHOFF, 1958, p. 71). Não sem razão o objeto central do direito administrativo fora a doutrina do ato administrativo, que uma vez extraída da teoria civilista do ato jurídico fora “filtrada” a partir da preocupação em se criar um mecanismo que conjugasse a atuação mínima da administração, com a proteção máxima dos direitos individuais. (ESTORNINHO, 2009, p. 33). Para Gustav Radbruch, o direito administrativo surge como um ramo jurídico de proteção dos indivíduos eis que quando as atividades administrativas eram conduzidas unicamente pela conveniência política, sem qualquer barreira jurídica, havia uma técnica administrativa e não um direito administrativo. Assim, o direito administrativo passou a existir apenas quando o interesse individual, concebido enquanto um direito subjetivo, fora colocado no caminho do interesse público, possibilitando a reciprocidade de direitos e deveres que compõe a natureza própria do direito (RADBRUCH, 1999, pp. 164-165). Na França, um direito administrativo autônomo, configurou-se após a Revolução Francesa, sedimentando-se sobre as estruturas administrativas do ancien régime. O Conselho de Estado francês foi de capital importância para a formação e aperfeiçoamento desse novo ramo jurídico. Após a Revolução, era preciso ter um ramo jurídico que disciplinasse especificamente as relações entre Estado e indivíduo; este, agora, concebido como um sujeito de direitos e aquele, embora soberano, como um garantidor desses direitos. O Conselho de Estado foi o responsável inicial pela racionalização interna do direito administrativo na medida em que facilitou a construção de um regime jurídico próprio à administração, a partir e além dos conceitos do direito privado. O contencioso administrativo justificava-se, em síntese, a partir de três argumentos. Os juízes “comuns” não eram aptos a enfrentar os novos desafios jurídicos, pois além de não conhecerem da matéria eram muito apegados ao direito privado. Tais juízes, caracteristicamente conservadores, ainda possuíam sólidos vínculos com o ancien régime. Por fim, a própria teoria liberal da separação dos poderes explicava aquela jurisdição extravagante, eis que julgar a administração era uma maneira de administrar (FORSTHOFF, 1958, p.86; BURDEAU, 1999, 114-121). Tocqueville ofertou críticas ao modelo francês, dizendo que se formou uma administração demasiadamente centralizada, que um tribunal administrativo não era a instância adequada para julgar a própria administração e que o direito administrativo fora concebido a partir de uma prática administrativa.


      




      

        33 Essa contraposição entre Estado e Sociedade civil condicionou as concepções centrais do direito administrativo liberal do século XIX, vigente até o fim do primeiro pós-guerra. Depois disso, ante a diversificação das tarefas estatais, na Alemanha há uma revisão geral dos pressupostos metodológicos do direito público. O direito administrativo passa a ser um sistema de controle e direção do Estado, exigindo a superação daquele modelo concebido à luz do liberalismo, desenvolvendo-se segundo tendências próprias. Sobretudo após a ascensão do regime nacional-socialista, frente à inexistência de uma ordem constitucional, o direito administrativo passou a ser o único espaço para a aplicação dos métodos da tradição do direito público, que foram repensados para além do Estado de Direito liberal e seu formalismo e com vistas a um funcionamento efetivo da administração pública. Para Arnold Köttgen, as formas não eram fins em si mesmos, mas serviam para demarcar as superadas fronteiras entre Estado e sociedade civil, eram, portanto, assimiladas como uma “relíquia” liberal (STOLLEIS, 2004, p. 335; GUTIERRÉZ, 2004, p. 410). Não obstante as consequências negativas do afastamento do formalismo liberal, Stolleis destaca que houve um impulso modernizador para o direito administrativo, voltado a um Estado de perfil prestacional e interventor. (1993, p. 7).


      




      

        34 Em entrevista, Cavalcanti chegou a afirmar que “Não existe Direito Administrativo no Brasil. Então, eu planejei o Direito Administrativo de 30, o novo Direito Administrativo.”


      




      

        35 É comum o nome de Themistocles aparecer mais associado ao direito administrativo. Pouco se fala do autor como um “constitucionalista”. Ocorre que na época, e ainda hoje, diga-se de passagem, não havia uma distinção clara entre administrativo e constitucional. Nos livros de direito administrativo, nomeadamente nos manuais, havia longos capítulos iniciais sobre temas constitucionais e de ciência política (v.g. separação de poderes, federalismo, formas de governo). A própria temática da pesquisa (Estado interventor) transcende ao direito administrativo, abrangendo temas diretamente relacionados com o direito constitucional. Por isso, a opção por analisar também o aspecto constitucional da obra do autor. Contudo, esta análise não será sistematizada dividindo a obra de Themistocles em duas, até porque, os temas aparecem mesclados. Porém, é possível afirmar, e isso será demonstrado no decorrer da pesquisa, que Themistocles era um autor preocupado com a autonomia do direito administrativo.


      




      

        36 Vide BERCOVICI, Gilberto. “O direito constitucional passa, o direito administrativo permanece”: a persistência da estrutura administrativa de 1967. In. O que resta da ditadura: a exceção brasileira. (Orgs). Edson Teles e Vladimir Safatle. São Paulo: Boitempo, 2010, pp. 77-90.


      




      

        37 “Foi Pocock, mais do que todos, que ensinou minha geração a pensar a história da teoria política não como o estudo de supostos textos canônicos, mas sim como uma investigação mais abrangente das linguagens políticas em transformação nas quais as sociedades dialogam com elas mesmas. [...] O que é possível fazer em política é geralmente limitado pelo que é possível legitimar.” (SKINNER, 1999, pp. 85-86).


      


    


  




  

    1. Um perfil e uma trajetória




    O objetivo deste capítulo será apresentar o jurista Themistocles Brandão Cavalcanti, sua origem familiar, trajetória profissional, conexões políticas, produção intelectual e a opinião do jurista frente a alguns temas que marcaram sua trajetória. Não se trata propriamente de um empreendimento prosopográfico38, embora possa servir a futuras pesquisas nesse sentido. A utilidade deste capítulo é lançar luzes à trajetória de vida do autor a fim de subsidiar os capítulos seguintes.




    Como fontes principais, foram adotadas o verbete dedicado ao autor no Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro (DHBB) do CPDOC-FGV (http://cpdoc.fgv.br/acervo/dhbb), a biografia do jurista no site do Supremo Tribunal Federal – STF (http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stf&id=105), a homenagem feita no Tribunal de Contas na União – TCU em comemoração ao centenário de nascimento de Cavalcanti (Ata 46 de 20.10.1999) (http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2049660.PDF) e as três entrevistas que o jurista concedeu ao programa de História Oral do CPDOC/FGV, na cidade do Rio de Janeiro, em julho de 1975 (http://www.fgv.br/cpdoc/busca/Busca/BuscaConsultar.aspx).




    1.1. Origem familiar




    Themistocles Brandão Cavalcanti nasceu em Copacabana, Rio de Janeiro, em 14.10.1899. O pai de Cavalcanti (Vital Brandão Cavalcanti), florianista, foi aluno da Escola Militar, formado no apostolado positivista da época. Vital tornou-se oficial da marinha, engenheiro naval especialista em máquinas. Por conta do trabalho de seu pai, Themistocles morou na Inglaterra e na França, onde teve parte de sua formação educacional em Paris, no colégio jesuíta São Luiz Gonzaga. Cavalcanti teve três irmãos (dois rapazes e uma moça). Sua irmã foi casada com o militar e líder tenentista Delso Mendes da Fonseca, com quem Cavalcanti firmou estreita amizade.




    O pai de Cavalcanti era agnóstico e tolerante, não se imiscuindo na formação religiosa dos filhos, que ficou a cargo da mãe do autor (Elisa Brandão Cavalcanti), uma católica fervorosa.




    Em sua família, seus parentes mais próximos, é possível encontrados embaixadores, almirantes, generais, advogados, juízes, médicos, barões bem como ministros do Supremo Tribunal (seu bisavô). Cavalcanti dizia que sua linhagem nunca se envolveu ou teve tradição na política, sendo ele o primeiro a ser deputado, atividade que perdurou por pouco tempo. O jurista afirmava que tinha “horror à política, esse negocinho de blá, blá, blá” (E44, Parte 1, p. 13).




    Segundo o jurista, sua família era de classe média e nunca teve fortuna. Seu pai era natural de Pernambuco e seu avô fora Juiz de Direito, havendo um tio desembargador no Rio de Janeiro. A família de sua mãe era do Maranhão (família Aranha) e seu bisavô era do Ceará. Graça Aranha era tio de Cavalcanti, com quem tinha estreita relação (“como se fosse filho dele”, E-44, Parte 2, fl. 03), e Temístocles da Graça Aranha, avô por parte materna, foi diretor do jornal O país (principal jornal governista da Primeira República) e construiu sólida carreira diplomática.




    Cavalcanti contraiu núpcias em 1926, com Maria das Dores de Barros, da família Barros Barreto de Pernambuco. Enviuvou em 1952, casando-se novamente em 1957 com Maria da Graça Guanabara Sampaio, filha do embaixador Sebastião Sampaio e neta do político e jornalista, Alcindo Guanabara. Teve quatro filhos (dois casais) do primeiro matrimônio, um dos filhos era engenheiro naval e o outro advogado. Uma das filhas casou-se com um engenheiro e a outra com um oficial da marinha.




    Faleceu no Rio de Janeiro em 19 de março de 1980.




    1.2. Formação e trajetória profissional




    Themistocles Brandão Cavalcanti nasceu no Rio de Janeiro e não ingressou na Escola Naval, haja vista o seu fechamento, mas também em razão de sua assumida inabilidade com a matemática. Optou pelo curso de Direito no ano de 1918, ingressando na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, vindo a se formar em 27.12.1922.




    Durante a faculdade se interessava por direito civil e constitucional, porém seus estudos fundamentais eram em civil. Das cadeiras do curso de direito, a que menos o autor tinha afinidade era a de direito administrativo; fez todo o curso com distinção, exceto nessa disciplina. Aproximou-se do direito administrativo por força das circunstâncias quando foi trabalhar na Procuradoria e, a partir de então, começou a escrever sobre o tema, chegando a afirmar:




    Não existe Direito Administrativo no Brasil. Então, eu planejei o Direito Administrativo de 30, o novo Direito Administrativo. Fiz um esquema geral, com autarquias, coisas que não existiam antes, um troço completamente novo. Esse esquema é mantido até joje (sic). (E-44, Parte 2, fl. 38)




    De 1922 a 1930 advogou na defesa de militares envolvidos no movimento tenentista, compartilhando o escritório com Nilo Peçanha. Anteriormente trabalhou por curto período no Diário Carioca. Em 1924, durante o estado de sítio no governo Arthur Bernardes, chegou a ser preso por sua atuação na defesa de alunos da Escola Militar do Realengo/RJ, que foram expulsos e sujeitos a pena disciplinar ou mesmo processo criminal ante a revolta de 05.07.1922. Advogou também para oficiais que participaram dos eventos de 1922 (Forte de Copacabana).




    Além dos cadetes e tenentes de 1922, Cavalcanti defendeu os revolucionários paulistas de 1924, estreitando os laços com o Conselheiro Antônio Prado. Participou da fundação do Partido Democrático (PD) de São Paulo (1926).




    Teve uma longa e importante carreira como doutrinador do direito administrativo e constitucional, bem como ocupou importantes cargos públicos. Sua carreira jurídica se destaca no pós-1930, quando aderiu à Aliança Liberal alistando-se nas forças armadas de Minas Gerais; vitorioso o movimento, foi nomeado, em dezembro de 1930, como Procurador do Tribunal Especial. Posteriormente apoiou os setores tenentistas, tendo sido, inclusive, o primeiro secretário e um dos cofundadores do Clube 3 de Outubro.




    Em fevereiro de 1931, os principais líderes do movimento tenentista criaram o Clube 3 de outubro (data em homenagem ao dia da Revolução de 1930) com o intuito de divulgar as propostas do grupo. A primeira diretoria era composta por Góes Monteiro (presidente), Pedro Ernesto (primeiro vice-presidente), Herculino Cascardo (segundo vice-presidente), Oswaldo Aranha (terceiro vice-presidente), Augusto do Amaral Peixoto (tesoureiro), Themistocles Cavalcanti (primeiro secretário) e Hugo Napoleão (segundo secretário). Em seu programa o Clube criticava o federalismo oligárquico de outrora, defendia o prolongamento do governo provisório com o adiamento da reconstitucionalização do país, um governo central forte, a intervenção estatal na economia, a representação corporativa e a nacionalização de atividades econômicas (transportes, recursos hídricos e minerais, portos, etc.). Por influência do Clube vários tenentes foram nomeados interventores federais nos estados. O Clube foi extinto por iniciativa própria em abril de 1935. < http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/Clube3Outubro>, acesso em 21.08.14.39




    Tais dados demonstram que, na virada para a Segunda República, Cavalcanti possuía um relevante grau de influência e atuação política.




    Extrai-se das fontes uma relação de proximidade entre Cavalcanti e os principais líderes tenentistas. No entanto, o autor, em entrevista, afirmou que sua relação com os tenentes era de advogado e, posteriormente, de amizade e não político-partidário, ou seja, seu vínculo teria sido estritamente jurídico-profissional e não ideológico. Afirmou que, como advogado, não se interessava pelos objetivos da revolução, muito embora assumisse que estava descontente com a situação política da época e que se via como um revolucionário. Entretanto, como já informado, lutou ao lado dos tenentes na Revolução de 1930. Dessa forma, a despeito dos seus protestos de desinteresse pela política, é possível sustentar que o jurista foi, mesmo que implicitamente, um tenentista.




    Outrossim, é razoável compreender que os laços tenentistas de Cavalcanti favoreceram a simpatia do jurista por novidades estrangeiras e vice-versa. Ou seja, sua proximidade com o movimento tenentista abriu a oportunidade para que Cavalcanti pudesse transitar em um grupo emergente que tinha potencial de se fazer elite. Usar novidades políticas e jurídicas “vindas de fora” era, para Cavalcanti, uma estratégia voltada a afirmar e sofisticar projetos e argumentos defendidos pelos tenentes. Enquanto os assumidos tenentes seriam os homens de ação, Cavalcanti poderia ser um dos homens de reflexão do movimento.




    Tanto que Cavalcanti, inclusive, veio a criticar algumas interpretações do tenentismo, sobretudo aquelas que emprestavam um contorno marxista ao movimento (a seu ver, as obras de Virgínio Santa Rosa e de Edgar Carone).40 Ao identificar Luiz Carlos Prestes como um líder tenentista, Carone teria confundido os acontecimentos históricos, já que - segundo Cavalcanti -, Prestes era um “antitenentista”.41




    Segundo Cavalcanti o tenentismo foi:




    [...] inicialmente burguês, os seus objetivos visavam o cumprimento de uma ordem social estabelecida sem qualquer idéia de contrariar as instituições. Foi só mais tarde, com a presença dos tenentes no poder, que surgiu a necessidade de encarar de frente a renovação da ordem constitucional. [...] Em suas origens mais remotas o tenentismo foi um movimento liberal e democrático provocado pela falsa aplicação do nosso regime político e a violação continuada dos nossos princípios constitucionais. [...] A transformação do movimento tenentista foi tipicamente idealista e pereceu diante da realidade. Querer transformar uma estrutura política, e principalmente o comportamento dos políticos, é tarefa que não cabe numa geração (CAVALCANTI, 1978b, p. 03).




    Cavalcanti ocupou os seguintes cargos e integrou as seguintes comissões: Procurador do Tribunal Especial (1930);42 Procurador da Junta de Sanções (1931); Procurador da Comissão de Correição Administrativa (1931); Procurador da República (1931-1932); Membro da Comissão Consultiva do DF (1932);43 Membro da Comissão Elaboradora do Anteprojeto da Constituição de 1934, do Itamarati (1933); Procurador da República no DF (1938-1945); Consultor-Geral da República (1945-1946; 1955); Procurador-Geral Eleitoral (ad hoc por diversas vezes e efetivo em 1946) e Procurador-Geral da República (1946-1947); Presidente da Comissão de Tarifas do Serviço Público e da Comissão Revisora do Código Rural (1945).44




    Em 1950 foi nomeado para o Conselho Técnico da Confederação Nacional do Comércio (CNC), cargo que exerceu por 30 anos. Em 1960 foi eleito deputado à Assembleia Constituinte da Guanabara pela legenda da União Democrática Nacional (UDN). Após a promulgação da Constituição exerceu o mandato ordinário até 1961, quando renunciou.45




    Em 1966 fez parte da comissão especial de juristas nomeada pelo marechal Castelo Branco visando à elaboração de um novo projeto constitucional. Encaminhado ao Congresso Nacional.




    Foi ministro do STF durante a ditadura militar, sendo indicado para o cargo pelo então General de Exército Arthur da Costa e Silva, ante a aposentadoria do Ministro Hahnemann Guimarães, cargo que exerceu de 18.10.1967 a 14.10.1969 (aposentadoria compulsória por idade), mantendo-se na Corte mesmo após o expurgo de 1968.46 Na qualidade de Ministro do STF integrou a “comissão constitucional de alto nível” nomeada por Costa e Silva em 1968 com o intuito de elaborar emendas à recente Carta de 1967, reforçando o poder central e o Executivo, bem como legitimando medidas autoritárias do regime.




    Dessa trajetória destaca-se a atuação de Cavalcanti no “Caso Mamede”. Cavalcanti foi nomeado para o cargo de Consultor-Geral da República em 1955 pelo então Presidente da República Café Filho, sob indicação




    de Prado Kelly (jurista assumidamente udenista).47 Em novembro daquele ano, Café Filho foi afastado da presidência da República por motivos de saúde, sendo substituído por Carlos Luz, então Presidente da Câmara dos Deputados. No mesmo dia o general Henrique Lott (Ministro da Guerra) reiterou a Luz a necessidade de se dar uma solução ao “Caso Mamede”, um incidente provocado pelo coronel Jurandir Mamede, que em discurso público afirmara que Juscelino Kubitschek e João Goulart, eleitos presidente e vice-presidente da República no mês anterior, não poderiam tomar posse. A pretensão de Lott era aplicar a Mamede uma sanção militar disciplinar.48




    Carlos Luz pediu parecer ao Consultor-Geral da República e o parecer de Cavalcanti foi no sentido de que Mamede, nomeado pelo Presidente da República para exercer cargo de assistente da Escola Superior de Guerra - ESG, gozava de um “status especial”, estando sob jurisdição disciplinar da própria escola e do Presidente da República. Por não estar submetido a nenhum ministério, o Ministro Lott não podia aplicar a sanção pretendida (vide parecer 185-X, CAVALCANTI, 1955a).49




    Lott pediu exoneração do cargo, mobilizou setores importantes do Exército, e em 11 de novembro, o Congresso Nacional declarou o impedimento de Carlos Luz sob a acusação de envolvimento numa conspiração que visava a impedir a posse de JK. Durante a tarde o vice-presidente do Senado, Senador Nereu Ramos, assumiu interinamente a presidência da República e, em 18 do mesmo mês, Cavalcanti deixou a Consultoria-Geral. Em 21 de novembro Café Filho, restabelecido após um infarto, foi impedido pelo Exército de retornar ao Catete, tendo o Congresso Nacional decretado o estado de sítio solicitado pelos ministros militares. Café Filho impetrou no STF um mandado de segurança (3.557/DF) e um habeas corpus (33.908/DF), mas ambos foram indeferidos.50




    Falando sobre o “Caso Mamede”, Cavalcanti disse em entrevista que era amigo pessoal de Carlos Luz, mas não sofreu influência política em seu parecer que, segundo o jurista, teria sido estritamente técnico. O documento, segundo Cavalcanti, não teve a menor importância política no desencadear dos fatos que já estavam consumados em direção a um autêntico golpe, uma conspiração para dar posse a JK. (E-44, Parte 1, p. 39; 41-42; 43).51 No entanto, é razoável compreender que tal documento foi usado por Carlos Luz, funcionando como o “estopim jurídico” do “antigolpe”.




    No campo acadêmico Themistocles ajudou a fundar o Núcleo de Direito Público-FGV, no ano de 1947, e, em 1948, presidiu a Associação de Juristas Franco-Brasileira. Em 1952 o Núcleo de Direito Público se transformou em Instituto de Direito Público e Ciência Política e Cavalcanti permaneceu à frente do órgão até o final de sua vida, coordenando a Revista de Direito Público e Ciência Política. Ainda em 1952 foi admitido na Associação Internacional de Ciência Políticas (IPSA) em Haia, elegendo-se membro do conselho executivo para um mandato de oito anos (1952-1960). Em 1954 foi eleito para um mandato de quatro anos no conselho executivo da Associação Internacional de Ciência Sociais (Paris). Dirigiu a Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico em 1956.




    Em 1956 e 1957 presidiu dois seminários latino-americanos de ciências sociais que deram origem ao Centro Latino-Americano de Ciências Sociais, do qual foi diretor de 1962 a 1965 e presidente em 1964.




    Dirigiu a Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da Universidade do Brasil (RJ) no período de 1945-1960, onde foi o titular da disciplina de Instituições de Direito Público. Foi membro do Conselho Universitário e de suas Comissões de Legislação e Orçamento (1946-1960) e do Conselho do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Brasil, ocupando a Presidência, em 1964.52 Foi diretor do Instituto de Direito Público e Ciência Política da FGV. Também lecionou na PUC/RJ e foi agraciado com o título de professor honoris causa pela ESG (Escola Superior de Guerra),onde proferiu diversas palestras, nomeadamente nos anos 50 e 60, inclusive às vésperas do golpe de 64 e posteriormente.53




    Participou do Congresso Nacional de Direito Judiciário (1938), Congresso Jurídico Nacional (1943), Congresso Brasileiro de Educação (1945), Congresso Interamericano de Advogados (Detroit - 1949), Congresso Internacional de Municípios (1953 e 1958), Congresso Internacional de Juristas (1962) e Simpósio da Sociedade Henri Capitant (1964).54 Participou do I Congresso Brasileiro de Economia (1943), evento que contou com os principais nomes do projeto industrialista da época. Nesse congresso compôs a comissão de número VIII responsável pelo tema das “atividades econômicas do Estado”, entre seus integrantes estavam os juristas Francisco Campos (presidente) e Djacir Magalhães.55




    Foi representante do Brasil nas reuniões do Comitê Jurídico da ICAO (International Civil Aviation Organization), realizadas em Madrid, México, Montreal e Paris. Delegado do Brasil e Presidente da delegação na Conferência de Haia (1955) e Delegado do Brasil à Conferência Geral da Unesco (Montevidéu -1954 e Paris - 1964 e 1966) e à Conferência de Consultas da OEA (Rio de Janeiro - 1965).




    Nota-se que Cavalcanti ocupou posições importantes em momentos significativos da história brasileira. Muito embora tenha vivido em uma época de grandes rupturas políticas (revolução de 1930, golpe de 1937, redemocratização em 1946 e golpe de 1964), Cavalcanti manteve-se por longo tempo em posição de destaque no cenário político e sobretudo doutrinal.




    Esteve ao lado dos tenentes na Revolução de 1930 e também com o apoio dos tenentes participou da Comissão do Itamaraty (1933).56 Recebeu a Carta de 1937 como uma “modernização” técnica57 e a Constituição de 1946 como um documento deveras rígido que acertou nos fins, mas errou nos meios, reclamando uma adequada interpretação, em especial no tema econômico e nas “necessárias” delegações legislativas. Às vésperas de 1964 estava palestrando na ESG, chamando a atenção por reformas “urgentes” na estrutura política e administrativa do país, denunciando a “corrupção” política e a confusão partidária; após o golpe proferiu conferências legitimando os atos institucionais.58




    Isso faz dele um autor relevante para se investigar as transformações operadas no direito administrativo e constitucional brasileiro, bem como as diferentes etapas da construção da estatalidade nacional. Um autor que procurou adequar conceitos, mas também se adequar a diferentes contextos.
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